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    PREFÁCIO




    Confesso que quando recebi a incumbência do Doutor Walter Lisboa para escrever o prefácio, o título causou-me uma relativa surpresa – Psicologia, Saúde e Desenvolvimento Humano –, pois este tema mereceria uma enciclopédia. Sabemos que uma das tarefas mais árduas que autores de livros se defrontam é encontrar o título mais adequado. Mas, refletindo percebi que a escolha se revelou muito feliz e abarca as condições necessárias para um título, ou seja, situa o tema a ser dissertado, instiga o interesse do leitor e que seja sucinto e objetivo. Além disto, no seguimento veio a mensagem esclarecedora – uma introdução – e isto aguçou minha curiosidade: como abordarão este tema tão complexo? Que recorte darão ao conteúdo? Qual o vértice epistemológico adotado? Outras questões, também, assaltaram-me e a melhor solução às perguntas seria ler o texto completo. Foi o que fiz. Debrucei-me sobre ele e, aos poucos, minhas questões, pertinentes a um acadêmico, foram se esclarecendo.




    Antes de tudo, devemos contextualizar os organizadores, os professores e pesquisadores, André Faro e Joílson Pereira da Silva. Doutor André Faro é doutor em Psicologia pela Universidade Federal da Bahia, Professor dos cursos de Graduação e Pós-Graduação em Psicologia da Universidade Federal de Sergipe, Pós-Doutor em Saúde Pública e Mental na Johns Hopkins University. O Doutor Joilson Pereira da Silva é Doutor em Psicologia pela Universidade Complutense de Madri-Espanha, fez Estádio Pós-Doutoral em Psicologia pela Universidade Autônoma de Barcelona-Espanha e atualmente é Professor Associado da Universidade Federal de Sergipe e Professor credenciado do Programa de Pós-Graduação em Psicologia. Ambos com ampla experiência em pesquisa e ensino relacionados ao conteúdo do livro, o que nos dá a garantia de que a leitura e os ensinamentos que propõem para estudo apresentarão excelente substância e qualidade. O que será demonstrado, logo na apresentação feita pelo Doutor Walter Lisboa, onde se destaca a pertinência de se contextualizar e conceituar o que os autores entendem por cada uma destas disciplinas, Psicologia da Saúde e Psicologia do Desenvolvimento, atitude que facilita, muito, o diálogo que os leitores poderão estabelecer com os autores, pois sabe-se de antemão quais são os vértices teóricos adotados. Vale acrescentar que em diferentes capítulos também isto ocorreu, o cuidado em conceituar o tema a que se propõe dissertar.




    Este aspecto pode parecer algum banal e de menor importância, mas não é, muito pelo contrário. Temas que possuem pontos de encontro com diversas vertentes epistemológicas, como a abordagem biopsicossocial, com facilidade se tornam “Torres de Babel”, uma confusão de línguas, de ordens epistemológicas e de conceitos, e o pior, alguns autores tomam a sua concepção como já conhecida e que seria a única e verdadeira. Acontece que nestes temas de intersecção epistemológica cada campo terá o seu próprio vértice de observação que determinará delineamentos que lhe são próprios ao se referir ao fenômeno e, se isto não for explicitado o leitor, corre-se o risco de ser envolvido nesta “Torre de Babel” É com grande felicidade que constatei que este cuidado científico, pedagógico e delicadeza para com os leitores foi levado em consideração.




    O livro Psicologia, Saúde e Desenvolvimento Humano é composto por 10 capítulos e seu conteúdo é amplo, como, aliás, seria de se esperar, e aos autores principais se associam vários outros profissionais, cada qual em sua área de expertise. Abordam temas que são recortes importantes do campo da Psicologia e relacionados à Saúde Mental, Psicologia da Saúde e Psicologia do Desenvolvimento e destaco a pertinência e contemporaneidade de cada um deles, além de apresentarem conteúdos de revisões sistemáticas de temas clínicos em pesquisa, sendo que alguns se caracterizam pelo ineditismo em populações brasileiras; acompanhados de farta e rica bibliografia.




    No início deste escrito fiz a seguinte afirmação, a melhor solução às perguntas seria ler o texto completo. Foi o que fiz. Debrucei-me sobre ele e aos poucos minhas questões, relevantes a um acadêmico, foram se esclarecendo. Ao finalizar acrescento o quanto fui esclarecido e nutrido pelo conteúdo deste livro, que terá serventia tanto a estudantes de graduação como a profissionais que já atuam na área.
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    Orientador de mestrado e doutorado pelos programas de pós-graduação da Psicologia Clínica e de Neurociências e Comportamento.
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    PSICOLOGIA, SAÚDE E DESENVOLVIMENTO HUMANO – UMA INTRODUÇÃO




    Walter Lisboa




    Universidade Federal de Sergipe (UFS)




    Com a virada desse século, novos desafios se impuseram, desde novas condições e estilos de vida, envelhecimento populacional, desastres ambientais e climáticos e novas formas de trabalho. Soma-se a esse cenário uma pandemia, antes presente apenas nos livros de história e que agrava problemas antigos como as desigualdades sociais, precarização do investimento em saúde, violência doméstica e a descrença na ciência. Dentre incertezas e um panorama de crescente complexidade, faz-se necessário debruçar-se a essa realidade procurando lidar com os desafios psicológicos e sociais.




    A Psicologia se encontra cada vez mais atenta a um número maior de questões que impactam na saúde mental e as novas práticas psicológicas demandam progressivamente mais pesquisas e enfatizam a prevenção e promoção de saúde. Outrossim, o conhecimento psicológico hoje serve mais do que ao próprio psicólogo. Ele subsidia teórica e metodologicamente o desenvolvimento de políticas públicas, tomadas de decisões na área jurídica, bem-estar no trabalho, em escolas, hospitais e demais instituições de saúde. Com isso, a história da Psicologia científica carrega o espírito de questionamento e superação da descrença, procurando conciliar os questionamentos filosóficos com os métodos científicos.




    As duas disciplinas que protagonizam esse livro – Psicologia da Saúde e Psicologia do Desenvolvimento – são herdeiras dessas tradições que incorporam a sabedoria dos filósofos em sua sede de conhecimento da natureza humana com o rigor metodológico que se inicia com o primeiro laboratório de Psicologia experimental na Alemanha, fundado por Wundt, em 1879. Ambas têm conhecimentos, recursos metodológicos e terapêuticos que podem nos ajudar a lidar com a saúde mental nesse contexto disruptivo e desafiador. Em particular, as duas vertentes aqui abordadas têm em seu cerne a busca pela compreensão do indivíduo de maneira integral, considerando a totalidade do seu contexto e, com isso apresentam-se como vias de reflexão e prática pertinentes a esse momento histórico.




    A Psicologia da Saúde pode ser entendida como uma área do conhecimento focada em compreender como as pessoas se mantém saudáveis e como ficam quando doentes, visando auxiliar o desenvolvimento de estratégias para que se mantenham saudáveis física e mentalmente (Taylor & Stanton, 2021). Essa compreensão se dá através da identificação de quais características individuais ou coletivas interferem nos processos de saúde. A partir disso, é possível investigar e intervir em fatores de risco e de proteção ao adoecimento, promovendo também alívio do sofrimento e desenvolvimento de habilidades para lidar com o estresse e sofrimento decorrente da enfermidade ou tratamento (Nunes & Faro, 2019)




    O marco inicial da Psicologia Saúde é considerado o ano de 1973, quando a Associação Americana de Psicologia (APA - American Psychological Association) criou um Grupo de Trabalho de Pesquisas na área da Saúde. O objetivo foi o de contribuir na investigação e aplicação da Psicologia no conhecimento e intervenção em doenças físicas e manutenção da saúde (Ribeiro, 2011). Seu surgimento foi impulsionado, sobretudo, por uma nova concepção de saúde, reforçada pela Organização Mundial de Saúde, enfatizando o bem-estar nas dimensões física, mental e social, extrapolando a noção de saúde como a ausência de doenças. Nascia aí o sujeito biopsicossocial e, nessa perspectiva, a saúde passa a ser não somente um direito de cada um, mas um dever da sociedade, especialmente ao colocar luz sobre as intrínsecas relações com as questões sociais, culturais, políticas, ambientais e comportamentais.




    Essa preocupação abriu portas para a Psicologia atuar na saúde, ampliando a inserção em unidades básicas, hospitais, unidades de terapia e intensivas e demais frentes ligadas ao cuidado. Ademais, outros fatores como os avanços tecnológicos permitiram aumentar a sobrevida da população e aperfeiçoaram o enfrentamento a uma infinidade de doenças. Mudaram, ainda, os padrões das doenças prevalentes, que antes eram predominantemente infectocontagiosas e passaram a ser em sua maioria crônicas, assim como ligadas ao estilo de vida, como problemas cardiovasculares e cânceres. Serviços de saúde cresceram e a possibilidade de redução de custos através da adoção de comportamentos saudáveis passou a ser uma peça-chave junto aos serviços de atenção primária à saúde e estratégias de prevenção e promoção de saúde. Somado a isso, ocorreu um incremento das pesquisas em Psicologia com métodos e análises cada vez mais robustas, o que levou a uma aceitação maior pela comunidade de profissionais de saúde (Taylor & Stanton, 2021).




    A necessidade de um entendimento integral do indivíduo, imerso em múltiplas variáveis, tornou imperativa a aproximação com outro campo da Psicologia: a Psicologia do Desenvolvimento. A inserção na saúde de uma perspectiva focada no desenvolvimento e no ciclo vital evidencia como a exposição física, ambiental e socioeconômica de uma pessoa se relaciona com sua qualidade de vida e com as disparidades entre fatores de risco e proteção. A Psicologia da Saúde, ao dialogar com o estudo do ciclo vital, portanto, passa a ter mais recursos para compreender a exposição das pessoas às múltiplas variáveis e suas vicissitudes e interações, além de mecanismos biológicos e comportamentais relacionados ao ciclo da vida (Jones et al., 2019).




    A Psicologia do Desenvolvimento, uma área de estudos que foca no ciclo vital, procura compreender os processos relacionados com as mudanças no crescimento, comportamento e aprendizagem relacionada a cada idade. Em seu início, era muito comum a perspectiva de que cada pessoa teria características nativas que apenas mudariam ao longo do ciclo vital, acentuando-se ou amenizando-se. No entanto, apesar do consenso de que há um importante papel da herança genética, os psicólogos do desenvolvimento reconhecem a importância de que os fatores ambientais são também responsáveis pelas mudanças vividas e características adquiridas (Leman et al., 2019).




    A Psicologia do Desenvolvimento começa a ganhar forma no final dos anos de 1890 e tem como um dos pontos de partida os trabalhos de William Preyer, em especial o livro “The mind of the child” em 1882, considerado um marco para área. Embora não haja consenso quanto ao ineditismo e originalidade dessa obra, ela foi um catalisador para a forma como conhecemos a Psicologia do Desenvolvimento (Cairns & Cairns, 2006).




    Em suas primeiras décadas, o estudo do desenvolvimento teve um foco maior na infância e adolescência, em especial temas relacionados ao crescimento e desenvolvimento intelectual. Na década de 1960, com a emergência da Psicologia Cognitiva e com o amadurecimento da preocupação com todo o ciclo vital, novos métodos de pesquisa entraram em cena, como estudos experimentais e longitudinais, além de combinações complexas de métodos e análises estatísticas (Cairns & Cairns, 2006; Siegler, 2016).




    A Psicologia da Saúde e a Psicologia do Desenvolvimento, portanto, possuem histórias que compartilham construtos e métodos que se entrecruzam e se auxiliam no entendimento do ser humano. Para dar conta de uma profunda compreensão das questões humanas ligadas à saúde ou desenvolvimento muitas vezes necessitam uma da outra. Dessa forma, compreender os aspectos psicológicos de um jovem adulto com câncer, por exemplo, vai muito além de construtos psicológicos como depressão, ansiedade, bem-estar, autoeficácia ou ajustamento psicológico. A despeito da reconhecida validade e robustez desses construtos, o entendimento desse jovem adulto deve considerar também a história de vida, a personalidade, momento vivido, incluindo o contexto histórico e social; um período de pandemia, com crise econômica, um grande contingente de pessoas desempregadas, a cultura do imediatismo e a pressão por sucesso profissional cada vez mais precoce e o que isso representa para ele. Também é preciso considerar o tipo de enfermidade, os órgãos acometidos e limitações decorrentes da condição e/ou do tratamento. Nesse emaranhado complexo é que vai se desenhar a atuação do psicólogo, o que tem demandado novas e robustas técnicas de pesquisa e análise de dados.




    Essa virada paradigmática observada na Psicologia e nas duas áreas aqui tratadas pode ser compreendida pelo pensamento do filósofo das ciências Thomas Khun (Khun, 2020). Ele contrariou a noção de que a ciência seria um simples acúmulo de conhecimento. Para Khun, o processo científico de produção de conhecimento é uma eterna busca pela resolução de quebra-cabeças. A cada solução, novos problemas se apresentam. Muitas vezes confirma-se o que já se sabia, outras vezes surgem situações em que a natureza parece violar as expectativas paradigmáticas. Isso tende a levar muito tempo, visto que a novidade científica – ou anomalia, nas palavras do filósofo – emerge lentamente após sucessivas pesquisas em meio a uma série de confirmações do conhecimento habitual e descobertas previstas. Uma vez que a novidade passe a ser frequentemente observada e se consolida em contraste com o paradigma recorrente, a ciência é impelida a tomar novos caminhos. Assim como a termodinâmica e a física quântica se originaram da colisão de diferentes teorias físicas, é muito provável que esse progressivo encontro da Psicologia da Saúde com a Psicologia do Desenvolvimento esteja desdobrando um novo e profícuo campo de pesquisas e práticas psicológicas, visto que apesar de ainda não se tem absoluta segurança de como explicar os novos conceitos, as intervenções derivadas deles continuam apresentando importância eficácia terapêutica.




    O conhecimento científico produzido nas duas abordagens continua se acumulando progressivamente, o que tem demandado frequentes revisões integrativas, de escopo e sistemática para organizar as melhores evidências. Entretanto, novos caminhos têm sido produzidos a partir desse entrelaçamento da Psicologia do Desenvolvimento e da Psicologia da Saúde, principalmente pelo contato cada vez mais intrínseco das duas com as ciências cognitivas, também em progressivo desdobramento e proposta de novos paradigmas, em especial, as abordagens comportamentais de terceira geração.




    O ciclo vital e a saúde humana têm sido pesquisados pela psicologia não só sob o prisma de conceitos clássicos já conhecidos como autoeficácia e ajustamento psicológico, mas também através de conceitos como atenção plena, compaixão e sentido da vida. Seus métodos de pesquisa cada vez mais complexos e refinados para dar conta de uma ampla gama de variáveis têm demandado um amplo escopo de conhecimento e análises estatísticas cada vez mais robustas e criteriosas. Não abandonaram, sem embargo, a preocupação com o contexto social, com os determinantes sociais em saúde e questões relacionadas às profundas inequidades sociais que impactam diretamente na saúde física e mental. Configuram-se, portanto, como um rico campo de pesquisas e práticas em constante aprimoramento que fornecem evidências dos inúmeros processos singulares relacionados ao viver, à saúde e à doença, tão essenciais para o desenvolvimento de políticas públicas e tomadas de decisão nas mais diversas esferas da vida humana.
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     CAPÍTULO 1 - RELAÇÃO ENTRE AUTOEFICÁCIA E DEPRESSÃO EM ADOLESCENTES




    Daiane Nunes




     André Faro




    Estima-se que há 1,2 bilhões de adolescentes em todo mundo, isto é, uma a cada seis pessoas tem entre 10 e 19 anos (World Health Organization [WHO], 2014). Essa etapa do desenvolvimento descreve um momento único para o indivíduo, representando uma importante janela para determinação em saúde na vida adulta (Global Burden of Diseases [GBD], 2019). Embora a maioria dos adolescentes seja saudável, ainda existe morte prematura substancial, ocorrência de doenças e lesões que provocam incapacidade. Além disso, com o crescente envelhecimento da população, condições e comportamentos em saúde na adolescência, como inatividade física, obesidade, uso de substâncias, dentre outros, assumem maior importância. Portanto, podem comprometer não apenas a sua saúde atual, como também serem determinantes para sua qualidade de vida e bem-estar no futuro (Jamison et al., 2013).




    As condições de saúde mental dos adolescentes representam 16% da carga global de doenças e lesões. Metade dessas condições tem início aos 14 anos de idade e, na maioria dos casos, não são detectadas e tratadas de forma adequada, acarretando maior comprometimento. Estima-se que entre 10-20% dos adolescentes no mundo vivenciam alguma doença mental e a depressão é uma delas (GBD, 2019). A depressão também tem sido associada a inúmeros comportamentos de risco à saúde, como uso de substâncias psicoativas (Stoduto et al., 2008) e, de forma mais grave, a ideação suicida (Macias et al., 2016).




    A prevalência mundial de depressão nesse grupo é de 3% a 9%, com prevalência cumulativa de 20% até o final da adolescência e uma taxa de recorrência de 60-70% ao longo da vida (Callahan et al., 2012). O transtorno afeta múltiplas funções ao adolescente e os principais sintomas incluem perda de energia, desinteresse, retardo psicomotor, sentimentos de desesperança e culpa, perturbações do sono, alterações de apetite e peso, isolamento e dificuldade de concentração que podem levar prejuízo nas esferas acadêmica e social (Thapar et al., 2012).




    O modelo cognitivo da depressão propõe que este transtorno seja entendido como resultado de uma inibição global do indivíduo, que altera e distorce a forma como este vê o mundo, percebe e demonstra suas emoções. O cerne deste modelo está no entendimento de que há um viés cognitivo no processo de informações que moderam as experiências individuais numa perspectiva negativista (Beck, 2008). Nesse sentido, inúmeros construtos constituídos por fatores cognitivos e sociais, como a autoestima (Gao et al., 2015), lócus de controle (Moshki et al., 2012) e autoeficácia (Valois et al., 2015), apresentam-se como elementos que atuam de forma protetiva e auxiliam no processo de ajustamento psicológico dos indivíduos.




    Achados na literatura têm dado destaque à variável autoeficácia no entendimento da depressão (Clum et al., 2013; Soysa & Wilcomb, 2015; Tan-Kristanto & Kiropoulos, 2014). A autoeficácia diz respeito às crenças individuais acerca da capacidade do indivíduo de exercer controle sobre seu nível de funcionamento e sobre eventos que afetam suas vidas. Em outras palavras, refere-se às crenças de um indivíduo acerca de sua própria capacidade para organizar e executar os cursos de ação necessários para produzir determinados níveis de realizações e resultados (Bandura, 1993). As crenças de autoeficácia exercem influência significativa no humor depressivo estabelecendo uma relação de reciprocidade. Isto é, níveis de autoeficácia podem predizer estados emocionais, enquanto estes exercem influência na remodelação de crenças preexistentes e desenvolvimento de novas crenças de competência pessoal (Crapara et al., 2013).




    Na adolescência, há evidências que uma percepção adaptativa de autoeficácia está relacionada a comportamentos em saúde, incluindo a adoção de hábitos alimentares mais saudáveis (Fitzgerald et al., 2013), prática de exercícios (Luszczynska et al., 2010), consumo de álcool e outras drogas (Connor et al., 2011), entre outros. Evidências apontam, ainda, que níveis rebaixados de autoeficácia estão associados à ideação suicida e tentativa de suicídio (Valois et al., 2015), transtorno de ansiedade social (Iancu et al., 2015), transtorno de estresse pós-traumático (Guerra et al., 2014) e depressão (Ahmad et al., 2014).




    A relação entre níveis de autoeficácia como preditores de depressão em adolescentes trata-se de um campo de pesquisa recente, comparado ao estudo de outros fenômenos psicológicos nesse público. O estudo empírico mais antigo foi publicado na década de 1990 (Ehrenberg et al., 1991). Portanto, verifica-se a necessidade de mapeamentos sistemáticos dos achados, a fim de apresentar uma síntese do que se sabe acerca dessa relação. Não foi encontrado, a partir da literatura nacional e internacional, nenhum levantamento sistemático acerca da relação entre autoeficácia e depressão na adolescência. Estudos dessa natureza possibilitam melhor entendimento do fenômeno em questão, bem como verificam possíveis lacunas a serem respondidas, direcionando futuros estudos de forma mais eficiente.




    A revisão integrativa consiste na elaboração de uma análise da literatura que tem como objetivo a ampliação do entendimento acerca de um determinado fenômeno a partir dos achados de estudos anteriores. Essa técnica tem sido frequentemente utilizada no campo da saúde por possibilitar a análise de pesquisas que fornecem subsídios para tomadas de decisões e melhoria de práticas clínicas, bem como permite uma síntese do conhecimento acerca de determinada temática, direcionando a possíveis preenchimentos de lacunas encontradas na literatura (Souza et al., 2010).




    O presente capítulo teve como objetivo principal realizar uma revisão integrativa da literatura acerca da relação entre autoeficácia e depressão em adolescentes. Como objetivos específicos, investigou-se: a) as características bibliométricas e psicométricas dos trabalhos encontrados; e b) o conteúdo dos principais achados. Sendo este último categorizado pelos dados de depressão e autoeficácia, relação entre ambas as variáveis, diferenças por sexo, idade e dimensionalidade da autoeficácia.




    ASPECTOS METODOLÓGICOS




    Para tanto, utilizou-se o programaStArt (State of the Art by Systematic Review, v. 2.3.4.2), ferramenta gratuita, desenvolvido pelo Laboratório de Pesquisa em Engenharia de Software (LaPES), da Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), como suporte à aplicação de técnicas de revisões sistemáticas. Empregou-se, ainda, a declaração PRISMA (Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses) como critério para identificação, seleção e avaliação, a fim de agrupar e analisar os dados da presente investigação, incluindo métodos estatísticos de sumarização dos resultados (Ribeiro, 2014).




    As bases de dados eletrônicas pesquisadas foram a Web of Science, Scopus, PsycINFO, SciELO e PePSIC, plataformas de ampla indexação online de revistas científicas de caráter interdisciplinar. Foram incluídos para análise os artigos indexados entre 2008 e fevereiro de 2020, disponibilizados na íntegra, de acesso livre ou a partir do acesso CAfe (Comunidade Acadêmica Federada) na plataforma periódicos CAPES/MEC.




    Incluíram-se artigos empíricos que reportassem evidências acerca da relação entre autoeficácia e depressão em adolescentes. Considerou-se como critério de inclusão artigos em que a variável depressão foi mensurada como variável dependente (VD) e a autoeficácia como variável independente (VI). Foram excluídos da amostra artigos teóricos, relatos de caso, outras revisões da literatura, artigos que tivessem como amostra crianças, adultos e idosos ou que apresentassem aspectos metodológicos dúbios (por exemplo, a não especificação da medida utilizada para avaliar os fenômenos).




    Utilizaram-se os descritores “depression”, “self-efficacy”, “adolescent” e sinônimos (teenager e adolescence), considerando que nenhum estudo foi encontrado utilizando os mesmos descritores em português. Para as bases de dados Web of Science, Scopus e SciELO foram utilizadas as seguintes palavras-chave: “self-efficacy” AND “depression” AND “adolescent OR teenager OR adolescence”. Para a base PsycINFO foram utilizados apenas os termos “self-efficacy” AND “depression”, aplicando-se o filtro de grupo etário “adolescence”, disponibilizado pela plataforma da base. Na base PePSIC, não foi encontrado nenhum artigo quando inserido o termo “adolescent” no campo de busca, portanto, optou-se por utilizar apenas os termos “self-efficacy” AND “depression”, sendo selecionado apenas os estudos que tivessem amostra de adolescentes.




    Foram levantados 907 artigos. As bases de dados que obtiveram maior número de estudos foram a Web of Science (58,4%; n = 530) seguido da PsycINFO (20,9%; n = 190), Scopus (20%; n = 181), SciELO (0,5%; n = 05) e PePSIC (0,1%; n = 01). Após o descarte dos artigos duplicados (24,6%; n = 224), procedeu-se a etapa de leitura dos títulos e resumos. Nessa etapa, 607 (67%) artigos foram rejeitados considerando os critérios de inclusão e exclusão, restando 76 (8,3%) para serem lidos na íntegra. Desses, 66 (86,8%) foram excluídos por não atenderem aos critérios de seleção, de modo que, 10 (13,2%) compuseram os estudos primários desta revisão. O processo de seleção e análise dos artigos selecionados pode ser visualizado na Figura 1.
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    Figura 1. Processo de seleção e análise dos estudos encontrados segundo a recomendação PRISMA.




    Os estudos primários foram analisados segundo duas categorias: Características bibliométricas e psicométricas, incluindo sexo e número de participantes, instrumentos para mensurar autoeficácia e depressão e suas propriedades psicométricas; e análise de conteúdo dos principais achados, a saber: Dados sobre ocorrência de depressão e níveis de autoeficácia em adolescentes; relação entre ambas as variáveis; diferenças quanto ao sexo e idade dos participantes; e dimensionalidade das medidas de autoeficácia.




    A Tabela 1 apresenta a sumarização dos principais achados dos estudos primários que compõem esta revisão integrativa.




    Tabela 1. Características bibliométricas e de conteúdo dos estudos primários da relação entre autoeficácia e depressão em adolescentes.




    

      

        



        



        



        

      



      

        

          	

            Bibliométrica


          



          	

            Conteúdo


          

        




        

          	

            Estudo/Objetivos


          



          	

            Amostra (n e sexo)


          



          	

            Instrumentos e Propriedades Psicométricas (α)


          



          	

            Relação entre autoeficácia e depressão


          

        




        

          	

            E1. Investigar preditores da remissão do estado de depressão durante o período de um ano.


          



          	

            9666 (♂♀)1


          



          	

            Center for Epidemiologic Studies Depression (CES-D) (α = 0,89) e Escala de Autoeficácia Geral Percebida (EAGP) (α = 0,92).


          



          	

            Autoeficácia não previu significativamente a remissão de estado de depressão em nenhum dos modelos.


          

        




        

          	

            E2. Determinar as relações entre autoeficácia e depressão; e como a autoeficácia pode predizer os sintomas depressivos.


          



          	

            402 (♂)


          



          	

            CES-D (α = 0,93) e EAGP (α = 0,86).


          



          	

            Correlação negativa entre autoeficácia e depressão (r = -0,32; p < 0,010); Níveis rebaixados de autoeficácia previram níveis mais elevados de depressão (β = -0,14; p < 0,010).


          

        




        

          	

            E3. Examinar as relações entre autocompaixão, autoestima e autoeficácia e sintomas de transtornos de ansiedade e depressão.


          



          	

            132 (♂56; ♀76)


          



          	

            Children’s Depression Inventory (CDI) (α = 0,93) e Self-Efficacy Questionnaire for Children (SEQ-C) (α = 0,94).


          



          	

            Correlação negativa entre autoeficácia e depressão (r = -0,65; p < 0,001); Níveis rebaixados de autoeficácia previram níveis mais elevados de depressão (β = -0,34; p < 0,001); Níveis rebaixados de autoeficácia acadêmica (β = 0,18; p < 0,050) e emocional (β = -0,34; p < 0,010) previram depressão.


          

        




        

          	

            E4. Investigar a relação entre autoeficácia, problemas com o uso de álcool, comportamentos externalizantes e sintomas depressivos.


          



          	

            146 (♂53; ♀93)


          



          	

            CDI (α = 0,88) e Self-efficacy Questionnaire-Modified (SEQ-M) (Acadêmica: α = 0,91; Social: α = 0,84; Resistência à pressão negativa dos pares: α = 0,87).


          



          	

            Níveis rebaixados de autoeficácia social (β = -0,33; p < 0,001) previram níveis mais elevados de depressão.


          

        




        

          	

            E5. Analisar a relação entre a autoeficácia e depressão.


          



          	

            198, (♂♀)1


          



          	

            CDI (α= 0,87 a 0,92) e SEQ-M (Acadêmica: α = 0,88 a 0,93; Social: α = 0,76 a 0,84; Resistência à pressão negativa dos pares: α = 0,82 a 0,88).


          



          	

            Correlação negativa entre depressão e autoeficácia acadêmica, social e de resistência às influências dos pares (r = -0,37; -0,24; -0,18; p < 0,010).


          

        




        

          	

            E6. Analisar a relação entre perfeccionismo, comportamento tipo A, autoeficácia, sofrimento e sintomas de depressão.


          



          	

            73 (♂34; ♀39)


          



          	

            CDI e Perceived Self-Efficacy Scale fon Children and Adolescents (α = não informado).


          



          	

            Correlação negativa entre autoeficácia e depressão (r  = -0,44; p  < 0,010).


          

        




        

          	

            E7. Investigar as relações entre a autoeficácia preventiva do HIV/AIDS, os sintomas depressivos e o comportamento sexual de risco.


          



          	

            741 (♂461; ♀270)


          



          	

            CES-D (α = 0,88) e AIDS-Prevention Self-efficacy Scale (α = 0,90).


          



          	

            Correlação negativa entre Autoeficácia preventiva do HIV/AIDS e depressão (r = -0,70; p < 0,001.


          

        




        

          	

            E8. Analisar em que medida a autoeficácia de enfrentamento medeia a relação entre a vitimização entre pares e o ajustamento psicológico.


          



          	

            2161 (♂1090; ♀1071)


          



          	

            Subescala de Depressão Cognitiva da CES-D (α = 0,82) e Peer Aggression Coping Self-Efficacy Scale (Comportamento pró-ativo = 0,87; Evitação de comportamento agressivo = 0,90; Evitação da autoculpa = 0,90; Desengajamento de papel de vítima = 0,90).


          



          	

            Correlação negativa entre depressão e as quatro dimensões de autoeficácia (r = -0,26; -0,17; -0,29; -0,30; p < 0,005); Evitação da autoculpa e desengajamento de papel de vítima mediaram parcialmente a relação entre vitimização e depressão (β = 0,03; β = 0,06; p < 0,010, respectivamente).


          

        




        

          	

            E9. Investigar a relação entre autoeficácia e depressão.


          



          	

            112, (♂♀)1


          



          	

            Inventory to Diagnose Depression (IDD) (α = não informado) e SEQ-M (Acadêmica: α = 0,95; Social: α = 0,86; Resistência à pressão negativa dos pares: α = 0,82).


          



          	

            Correlação negativa entre autoeficácia acadêmica e sintomas depressivos (r = -0,29; p < 0,010).


          

        




        

          	

            E10. Analisar a relação entre fatores de abuso sexual, cognitivos e comportamentais e sintomatologia.


          



          	

            106, ♀


          



          	

            Depression Self-Rating Scale (DSS) (α = 0,89) e EAGP (α = 0,83).


          



          	

            Níveis rebaixados de autoeficácia previram níveis mais elevados de sintomas depressivos (β = -0,38; p < 0,010).


          

        


      

    




    Notas. 1. Os autores não apresentaram o número de participantes por sexo.




    CARACTERÍSTICAS BIBLIOMÉTRICAS E PSICOMÉTRICAS DOS ESTUDOS PRIMÁRIOS




    Este estudo revisou a relação entre autoeficácia e depressão no total de 13.737 adolescentes (Md = 172). A menor amostra foi constituída por 73 participantes e a maior por 9.666. A maioria dos estudos primários (80%) foi composta por participantes de ambos os sexos. Houve apenas dois estudos em que as amostras foram exclusivas, sendo um deles constituído apenas por meninos (E2) e o outro por meninas (E10).




    O Children’s Depression Inventory (CDI) (40%) foi o instrumento mais utilizado para mensurar depressão, seguido do Center for Epidemiologic Studies Depression (CES-D) (30%). O Inventory to Diagnose Depression (IDD), a Depression Self-Rating Scale (DSS) e a Subescala de Depressão Cognitiva do CES-D foram utilizados apenas uma vez. Com exceção do E9, que não apresentou as propriedades psicométricas do IDD em sua amostra, os demais instrumentos obtiveram alfa de Cronbach acima de 0,80. Dentre esses instrumentos, apenas o CDI (Gouveia et al., 1995) e o CES-D (Silveira & Jorge, 1998) foram traduzidos e adaptados para o contexto brasileiro.




    A Escala de Autoeficácia Geral Percebida (EAGP) (30%) e o Self-efficacy Questionnaire-Modified (SEQ-M) (30%) foram os instrumentos mais utilizados para medir autoeficácia. Também foram utilizados a Peer Aggression Coping Self-Efficacy Scale (10%), a AIDS-Prevention Self-efficacy Scale (10%), o Self-Efficacy Questionnaire for Children (SEQ-C) (10%) e a Perceived Self-Efficacy Scale for Children and Adolescents (10%). Os instrumentos apresentaram alfa de Cronbach acima de 0,70 em seus respectivos estudos. Apenas o E6 não apresentou as propriedades psicométricas da medida utilizada. Desses, apenas a EAGP foi adaptada para o contexto nacional (Souza & Souza, 2004).




    Em linhas gerais, os instrumentos para mensurar depressão e autoeficácia apresentaram boas propriedades psicométricas, com confiabilidade elevada. O CDI foi o mais utilizado para avaliar sintomas depressivos. Nesse sentido, revisões da literatura apontam suas qualidades psicométricas e destacam sua ampla utilização na investigação do fenômeno em adolescentes (Bernaras et al., 2019; Carnevale, 2011). A EAGP e o SEQ-M foram os mais empregados para investigar autoeficácia na relação com depressão nesse grupo. A primeira escala consiste em uma medida que avalia autoeficácia geral, que se refere à confiança global do indivíduo em suas capacidades de lidar com uma ampla variedade de demandas (Schwarzer & Jerusalem, 1995). A escala é uma das ferramentas mais utilizadas para avaliar o construto em todo o mundo, tendo sido traduzida para 28 idiomas (Scholz et al., 2002). Já o SEQ-M é um subconjunto de escalas de um questionário multidimensional de autoeficácia (Bandura et al., 1999). A medida foi adaptada para avaliar o construto em três dimensões (acadêmica, social e resistência à influência negativa dos pares) (Scott et al., 2008). Considerando a alta estabilidade e consistência da EAGP e do SEQ-M em diferentes contextos, os achados desta pesquisa recomendam a utilização dessas medidas em futuras pesquisas. Isso possibilitará estabelecer parâmetros confiáveis de comparação entre diferentes estudos, delineando mais consistentemente o conhecimento acerca dessa relação.




    ANÁLISE DE CONTEÚDO: PRINCIPAIS ACHADOS




    Depressão




    Dentre os principais achados acerca dos sintomas depressivos, observou-se que no CDI os adolescentes apresentaram escore médio de 8,6 (DP = 1,56; Mínimo [Min]= 0; Máximo [Max]= 54), indicando ausência de sintomatologia depressiva (ponto de corte ≥ 15). O menor valor de escore médio (M = 6,8; DP = 7,87) foi observado no E3, enquanto que o maior escore médio (M = 9,7; DP = 7,28) foi obtido no E4. Utilizando o CES-D, o E1 indicou que 57% (n = 5487) dos adolescentes apresentaram pontuação acima do ponto de corte (≥ 16 pontos); destes, 48,1% foram classificados como tendo depressão grave (≥ 25 pontos), seguidos por depressão leve (26,9%; 16 a 20 pontos) e depressão moderada (25%; 21 a 24 pontos). No E2, também com o CES-D, 38,1% dos participantes apresentaram sintomas depressivos (sintomas leves: 26,4%; sintomas graves: 11,7%).




    Em síntese, os dados sobre depressão nos estudos aqui avaliados indicaram de moderada a elevada ocorrência do transtorno em adolescentes, o que segue a tendência de outras pesquisas realizadas nesse público. A exemplo disso, uma revisão sistemática verificou a prevalência de 30% de depressão em jovens com idade entre 15 e 26 anos – que pode ser considerada moderada (Ibrahim et al., 2013). Globalmente, a importância da depressão na adolescência vem sendo pauta de destaque (Thapar et al., 2012). Estudos indicam diferentes mecanismos psicológicos de adaptação como fatores protetivos à ocorrência de depressão, como a autoestima, autocontrole e autoeficácia (Breton et al., 2015; Colman et al., 2014).




    Autoeficácia




    Nos estudos que utilizaram a EAGP, os adolescentes apresentaram níveis moderados de autoeficácia, a exemplo do E2, no qual o escore médio foi de 27,2 (DP = 5,11; Mín. = 10; Máx. = 40) e o E10, em que os participantes obtiveram escore médio de26,6 (DP = 5,74). No SEQ-M os adolescentes também apresentaram níveis moderados de autoeficácia. No E4, por exemplo, a autoeficácia acadêmica obteve escore médio de 98,9 (DP = 18,98; Mín. = 43; Máx. = 144); na autoeficácia social foi de 50,6 (DP = 18,98; Mín. = 13; Máx. = 70) e na autoeficácia de resistência à influência negativa dos pares foi de 33,2 (DP = 8,35; Mín. = 6; Máx. = 42).




    Assim, constata-se que os adolescentes apresentaram níveis moderados de autoeficácia nesta revisão. Embora não tenham sido encontradas na literatura revisões sobre esta variável em adolescentes, outros estudos também encontraram resultados semelhantes com esse público utilizando a EAGP (McGeown et al., 2014; Sagone & De Caroli, 2013). Na adolescência, crenças rebaixadas de autoeficácia potencializam a vulnerabilidade ao estresse e fragilidade diante de exigências ambientais que aumentam nessa fase da vida (Tsang et al., 2012). Os adolescentes que apresentam níveis elevados de autoeficácia tendem a estabelecer objetivos mais desafiadores, persistem na tarefa diante de obstáculos e lidam melhor com estados afetivos e emocionais negativos (Franco & Rodrigues, 2018). Portanto, destaca-se a sua importância na ocorrência de sintomas depressivos, seja na predição de estados emocionais ou na reformulação de crenças em adolescentes (Crapara et al., 2013).




    Relação entre depressão e autoeficácia




    Em 90% dos estudos foram constatadas relações estatisticamente significativas e negativas entre autoeficácia e depressão (de E2 a E10). Os estudos E2, E3, E5, E6, E7, E8 e E9 testaram essa relação através de correlação, sendo que a mais forte (r = -0,70; p < 0,001) foi verificada em E7, e a mais fraca (r = -0,17; p < 0,005) em E8. Os estudos E2, E3 e E8, além de analisarem essa relação através de correlação, também realizaram regressão linear, junto aos estudos E4 e E10. O menor valor de β foi visto em E2 (β = -0,14; p < 0,010) e o maior valor em E10 (β = -0,38; p < 0,010).




    Constatou-se, portanto, uma relação estatisticamente significativa e negativa entre autoeficácia e depressão em adolescentes. Essa associação também foi verificada em outros grupos etários (Greenfield et al., 2012; Tovar et al., 2015), indicando consistência dessa relação ao longo da vida. Na adolescência, as crenças mal adaptativas de autoeficácia desempenham um papel mediador na origem de problemas afetivos, incluindo sintomas depressivos (Ahmad et al., 2014). Isto é, quando adolescentes são confrontados com eventos de vida negativos à sua adaptação, uma autoeficácia positiva ajuda a gerenciar estressores, reduzindo a chance de desenvolvimento de sintomas depressivos. Em contrapartida, perceber-se incapaz tende a comprometer o enfrentamento da situação que produz estresse, potencializando a ocorrência de depressão (Caroli & Sagone, 2014). Assim, o resultado da presente revisão reforça indícios de que o fortalecimento de crenças adaptativas de autoeficácia deve ser considerado um importante alvo de intervenção e de ações psicoeducativas de como lidar com adversidades.




    Autoeficácia e depressão: Diferenças por sexo




    Diferenças por sexo nos níveis de depressão e autoeficácia foram avaliadas em 40% dos estudos primários (E1, E3, E7 e E8). Todos indicaram que as meninas tinham níveis mais elevados de sintomas depressivos e menores níveis de autoeficácia do que os meninos. No E3, por exemplo, utilizando o CDI, os meninos apresentaram menor escore médio de depressão (M = 4,8; DP = 7,58) e maior nível de autoeficácia no SEQ-C (M = 92,1; DP = 14,82), em comparação às meninas (M = 8,2 [DP = 7,82]; M = 83,2 [DP = 16,69], respectivamente). Essa diferença foi estatisticamente significativa tanto para a variável autoeficácia (t[130] = 3,14; p < 0,001), quanto para os sintomas depressivos (t[130] = 2,51; p < 0,050).




    No E8, com a escala Peer Aggression Coping Self-Efficacy, a relação entre depressão e os quatro domínios de autoeficácia de enfrentamento foram mais fortes para as meninas: autoeficácia para comportamento proativo (z = 3,68; p < 0,010); autoeficácia de evitação do comportamento agressivo (z = 3,75; p < 0,010); autoeficácia de evitação da autoculpa (z = 4,21; p < 0,010); e autoeficácia de desengajamento de papel de vítima (z = 5,21, p < 0,010).




    A maioria dos estudos revisados tinha amostras de ambos os sexos, sendo constatadas diferenças por sexo quanto aos níveis de autoeficácia e sintomas depressivos. Apenas dois tiveram amostras exclusivas de meninos e meninas. Os resultados reafirmam um achado recorrente na literatura, de que as meninas apresentam níveis mais elevados de depressão e níveis mais rebaixados de autoeficácia, comparativamente aos meninos (Bandura et al., 2003; Díaz-Santos et al., 2011; Tak et al., 2017). Uma explicação para isso é que as meninas apresentam crenças de autoeficácia elevadas para gerenciar as atividades acadêmicas, ter empatia pelos sentimentos e experiências alheios ou rejeitar a pressão dos pares para engajamento em comportamentos de risco. No entanto, em comparação aos meninos, elas apresentam níveis mais rebaixados para gerenciar emoções e estados afetivos negativos. Embora as crenças de autoeficácia difiram em função do sexo, as estruturas causais são essencialmente as mesmas para os dois grupos; ou seja, níveis rebaixados de autoeficácia tendem a predizer níveis elevados de sintomas depressivos em meninos e meninas (Bandura et al., 2003). Recomenda-se que futuras pesquisas investiguem as diferenças individuais em subgrupos de meninas ou meninos, a fim de entender quais, dentre os subgrupos, apresentam maior vulnerabilidade.




    Autoeficácia e depressão: Diferenças por idade




    Apenas 30% dos estudos (E3, E8, E9) investigaram diferenças nos níveis de autoeficácia e depressão quanto à variável idade dos adolescentes. Desses, apenas um (E9)evidenciou tais diferenças. No E9, em um modelo de mediação, não houve associação indireta entre autoeficácia acadêmica e sintomas depressivos através da orientação do objetivo (se este havia partido dele, intrinsecamente, ou se era algo oriundo do desejo de outras pessoas) para os adolescentes mais novos. Em contrapartida, entre os adolescentes mais velhos, a autoeficácia acadêmica predisse a depressão e isso foi mediado pela orientação do objetivo. Em outras palavras, os adolescentes mais velhos, mais confiantes em suas habilidades acadêmicas, tendiam a estabelecer metas mais intrinsecamente motivadas que resultavam em aumento dos sintomas depressivos.




    Cumpre ressaltar que poucos estudos se propuseram a investigar diferenças nos níveis de autoeficácia quanto à idade do adolescente, seja na relação com depressão ou em outros desfechos. Dentre eles, ainda não há um consenso, isto é, alguns indicam que adolescentes mais velhos apresentam níveis mais elevados de autoeficácia (Ndika et al., 2009) e outros sugerem que crenças de autoeficácia e de competência pessoal diminuem à medida que os alunos avançam pelas séries escolares (Jacobs et al., 2002). Contudo, há uma tendência em acreditar que os adolescentes mais velhos vivenciam mais demandas da vida adulta que requerem o desenvolvimento de habilidades ainda não apreendidas, o que põe em dúvida suas crenças de competência pessoal (Schunk & Meece, 2006). Frente a essa dúvida, futuras pesquisas podem ser direcionadas ao esclarecimento da ocorrência diferenciada do fenômeno segundo a idade do adolescente, bem como seu impacto preditivo na depressão.




    Depressão e dimensionalidade da autoeficácia




    Foram utilizadas medidas gerais de autoeficácia em 30% dos estudos primários. Destes, apenas um não constatou uma associação estatisticamente significativa entre autoeficácia e depressão (E1). Os demais (E2 e E10) indicaram que autoeficácia foi preditora significativa de sintomas depressivos. Quanto aos estudos que utilizaram medidas específicas de autoeficácia para avaliar sua relação com depressão (70%), todos constataram essa associação entre as variáveis. Por exemplo, o E8 evidenciou uma correlação estatisticamente significativa e negativa entre depressão e os fatores de autoeficácia: comportamento pró-ativo (r = -0,26), evitação de comportamento agressivo (r = -0,17), evitação de autoculpa (r = -0,29) e desengajamento do papel de vítima (r = -0,30) da Peer Aggression Coping Self-Efficacy.




    A autoeficácia acadêmica, mensurada pelas escalas SEQ-C (E3) e SEQ-M (E4, E5 e E9) foi o fator mais utilizado e a que se mostrou mais robusta na investigação da relação com os sintomas depressivos. No E5, por exemplo, o fator apresentou correlação mais forte (r = -0,37) com os sintomas depressivos, isso quando comparada à autoeficácia social (r = -0,24) e de resistência à influência negativa dos pares (r = -0,18). No E9, que foi realizado com uma amostra de jovens indígenas norte-americanos, a autoeficácia acadêmica foi o único fator que apresentou correlação estatisticamente significativa e negativa com depressão.




    A maior parte dos estudos que compuseram esta amostra utilizou medidas específicas para mensurar autoeficácia e sua relação com sintomas depressivos em adolescentes. Esse achado denota uma importante recomendação: a de que a autoeficácia é mais bem apreendida em termos de comportamentos específicos em contraposição às medidas gerais. Visto que, a crença de autoeficácia em uma determinada situação (p. ex., para engajamento em comportamentos de risco) não implica em uma crença geral ou uma crença em outro domínio (p. ex., para engajamento em atividade física) (Luszczynska et al., 2005).




    Nesta revisão, a autoeficácia acadêmica (crença na capacidade de gerenciar assuntos acadêmicos), emocional (crença na capacidade de lidar, satisfatoriamente, com emoções negativas), social (crença na capacidade de estabelecer e manejar, de maneira eficaz, relações interpessoais) e autorregulatória (crença na capacidade de ser efetivamente assertivo e resistir às influências de colegas por se envolver em comportamentos de risco), foram os domínios mais empregados do construto. Tais domínios são concernentes à investigação da autoeficácia em adolescentes, por mensurar aspectos da vivência desse grupo. Portanto, recomenda-se que futuras pesquisas utilizem medidas específicas de autoeficácia na investigação dos fenômenos psicológicos em adolescentes, a fim de mensurar mais adequadamente o construto e suas implicações.




    CONSIDERAÇÕES FINAIS




    Em suma, a presente revisão apresenta evidências do papel da autoeficácia no entendimento da ocorrência de depressão em adolescentes. A análise dos estudos primários possibilitou a integração de conhecimento produzido acerca desta temática, fornecendo subsídios ao exercício profissional de psicólogos e demais profissionais que atuam junto a esse público, para que estes possam ser orientados com base em evidências científicas e com vistas à prevenção e promoção a saúde. Ademais, infere-se que a autoeficácia pode ser utilizada como uma ferramenta importante na identificação e tratamento precoce de sintomas depressivos nesse grupo, contribuindo significativamente na minimização dos seus potenciais prejuízos físicos e psicológicos.




    Como limitação, ressalta-se que só foi possível acessar os artigos disponibilizados na íntegra, de acesso livre ou através da plataforma periódicos CAPES/MEC. Além disso, não foram incluídos materiais oriundos de literatura cinzenta (dissertações, teses, capítulos de livro, outros), o que sugere que a amostra deste trabalho não reflete, necessariamente, toda a produção sobre o tema, restringindo-se apenas àquelas publicadas em periódicos científicos. Portanto, o conjunto de dados analisados – ainda que suficiente para o objetivo em questão – pode ser uma sub-representação do rol de pesquisas que não foram acessadas, demandando cautela quanto à sua generalização.




    Sugere-se, ainda, a investigação do papel da autoeficácia em programas de intervenção do tratamento de depressão em adolescentes, seja através de outras revisões da literatura ou por meio de estudos experimentais. Finalmente, destaca-se que não foi encontrado nenhum estudo sobre o tema no Brasil, portanto, observou-se a relevância da autoeficácia sobre o fenômeno apenas em investigações internacionais. Logo, é de notória importância que pesquisas busquem preencher essa lacuna no contexto nacional, a fim de entender como essa relação se estabelece em adolescentes brasileiros.




    REFERÊNCIAS




    *Flett, G. L., Panico, T., & Hewitt, P. L. (2011). Perfectionism, type A behavior, and self-efficacy in depression and health symptoms among adolescents. Current Psychology, 30(2), 105-116. https://doi.org/10.1007/s12144-011-9103-4




    *Ghofranipour, F., Saffari, M., Mahmoudi, M., & Montazeri, A. (2013). Demographical and psychological determinants of depression, among a sample of Iranian male adolescents. International Journal of Preventive Medicine, 4(10), 1217. Recuperado de https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC3843312/




    *Guerra, C., Farkas, C., & Moncada, L. (2018). Depression, anxiety and PTSD in sexually abused adolescents: Association with self-efficacy, coping and family support. Child Abuse & Neglect, 76, 310-320. https://doi.org/10.1016/j.chiabu.2017.11.013




    *Lee, Y. H., Salman, A., & Fitzpatrick, J. J. (2009). HIV/AIDS preventive self-efficacy, depressive symptoms, and risky sexual behavior in adolescents: A cross-sectional questionnaire survey. International Journal of Nursing Studies, 46(5), 653-660. https://doi.org/10.1016/j.ijnurstu.2008.11.007




    *Mileviciute, I., Scott, W. D., & Mousseau, A. C. (2014). Alcohol use, externalizing problems, and depressive symptoms among American Indian youth: The role of self-efficacy. The American Journal of Drug and Alcohol Abuse, 40(4), 342-348. https://doi.org/10.3109/00952990.2014.910518




    *Muris, P., Meesters, C., Pierik, A., & de Kock, B. (2016). Good for the self: Self-compassion and other self-related constructs in relation to symptoms of anxiety and depression in non-clinical youths. Journal of Child and Family Studies, 25(2), 607-617. https://doi.org/10.1007/s10826-015-0235-2




    *Scott, W. D., Dearing, E., Reynolds, W. R., Lindsay, J. E., Baird, G. L., & Hamill, S. (2008). Cognitive Self‐Regulation and Depression: Examining Academic Self‐Efficacy and Goal Characteristics in Youth of a Northern Plains Tribe. Journal of Research on Adolescence, 18(2), 379-394. https://doi.org/10.1111/j.1532-7795.2008.00564.x




    *Singh, P., & Bussey, K. (2011). Peer victimization and psychological maladjustment: The mediating role of coping self‐efficacy. Journal of Research on Adolescence, 21(2), 420-433. https://doi.org/10.1111/j.1532-7795.2010.00680.x




    *Yang, X., Lau, J. T., & Lau, M. C. (2018). Predictors of remission from probable depression among Hong Kong adolescents–A large-scale longitudinal study. Journal of Affective Disorders, 229, 491-497. https://doi.org/10.1016/j.jad.2017.12.080




    Ahmad, Z. R., Yasien, S., & Ahmad, R. (2014). Relationship between perceived social self-efficacy and depression in adolescents. Iranian Journal of Psychiatry and Behavioral Sciences, 8(3), 65-74.




    Bandura, A. (1993). Perceived self-efficacy in cognitive development and functioning. Educational Psychologist, 28, 117-148. https://doi.org/10.1207/s15326985ep2802_3




    Bandura, A., Caprara, G. V., Barbaranelli, C., Gerbino, M., & Pastorelli, C. (2003). Role of affective self‐regulatory efficacy in diverse spheres of psychosocial functioning. Child Development, 74(3), 769-782. https://doi.org/10.1111/1467-8624.00567




    Bandura, A., Pastorelli, C., Barbaranelli, C., & Caprara, G. V. (1999). Self-efficacy pathways to childhood depression. Journal of Personality and Social Psychology, 76(2), 258-269. https://doi.org/10.1037/0022-3514.76.2.258




    Beck, A. T. (2008). The evolution of the cognitive model of depression and its neurobiological correlates. American Journal of Psychiatry, 165(8), 969-977. https://doi.org/10.1176/appi.ajp.2008.08050721




    Bernaras, E., Jaureguizar, J., & Garaigordobil, M. (2019). Child and adolescent depression: A review of theories, evaluation instruments, prevention programs and treatments. Frontiers in Psychology, 10, 1-24. https://doi.org/10.3389/fpsyg.2019.00543




    Breton, J. J., Labelle, R., Berthiaume, C., Royer, C., St-Georges, M., Ricard, D., ... & Guilé, J. M. (2015). Protective factors against depression and suicidal behaviour in adolescence. The Canadian Journal of Psychiatry, 60(2), 5-15. Recuperado de https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC4345848/




    Callahan, P., Liu, P., Purcell, R., Parker, A. G., & Hetrick, S. E. (2012). Evidence map of prevention and treatment interventions for depression in young people. Depression Research and Treatment, 2012. https://doi.org/10.1155/2012/820735




    Caprara, G., Vecchione, M., Barbaranelli, C., & Alessandri, G. (2013). Emotional stability and affective self‐regulatory efficacy beliefs: Proofs of integration between trait theory and social cognitive theory. European Journal of Personality, 27(2), 145-154. https://doi.org/10.1002/per.1847




    Carnevale, T. (2011). An integrative review of adolescent depression screening instruments: Applicability for use by school nurses. Journal of Child and Adolescent Psychiatric Nursing, 24(1), 51-57. https://doi.org/10.1111/j.1744-6171.2010.00256.x




    Clum, G. A., Rice, J. C., Broussard, M., Johnson, C. C., & Webber, L. S. (2014). Associations between depressive symptoms, self-efficacy, eating styles, exercise and body mass index in women. Journal of Behavioral Medicine, 37(4), 577-586. https://doi.org/0.1007/s10865-013-9526-5




    Colman, I., Zeng, Y., McMartin, S. E., Naicker, K., Ataullahjan, A., Weeks, M., ... & Galambos, N. L. (2014). Protective factors against depression during the transition from adolescence to adulthood: Findings from a national Canadian cohort. Preventive Medicine, 65, 28-32. https://doi.org/10.1016/j.ypmed.2014.04.008




    Connor, J. P., George, S. M., Gullo, M. J., Kelly, A. B., & Young, R. M. (2011). A prospective study of alcohol expectancies and self-efficacy as predictors of young adolescent alcohol misuse. Alcohol and Alcoholism, 46(2), 161-169. https://doi.org/10.1093/alcalc/agr004




    Díaz-Santos, M., Cumba-Avilés, E., Bernal, G., & Rivera-Medina, C. (2011). Factor Structure of the Escala de Autoeficacia para la Depresión en Adolescentes (EADA). Hispanic Journal of Behavioral Sciences, 33(4), 447-468. https://doi.org/10.1177/0739986311423487




    Dick, B., & Ferguson, B. J. (2015). Health for the world’s adolescents: a second chance in the second decade. Journal of Adolescent Health, 56(1), 3-6. https://doi.org/10.1016/j.jadohealth.2014.10.260




    Ehrenberg, M. F., Cox, D. N., & Koopman, R. F. (1991). The relationship between self-efficacy and depression in adolescents. Adolescence, 26(102), 361-374. Recuperado de https://www.proquest.com/openview/b41dbab0040e249fd785587bcda58df4/1?pq-origsite=gscholar&cbl=1819054




    Fitzgerald, A., Heary, C., Kelly, C., Nixon, E., & Shevlin, M. (2013). Self-efficacy for healthy eating and peer support for unhealthy eating are associated with adolescents’ food intake patterns. Appetite, 63, 48-58. https://doi.org/10.1016/j.appet.2012.12.011




    Franco, G. D. R., & Rodrigues, M. C. (2018). Autoeficácia e desenvolvimento positivo de dois jovens: Uma revisão da narrativa da literatura. Trends in Psychology/Tópicos em Psicologia, 26 (4), 2267-2282. https://doi.org/10.9788/tp2018.4-20pt




    Gao, S., Zhang, X., & Xu, X. (2015). A meta-analysis of the relationship between self-esteem and mental health: The sample of Chinese college students. Advances in Psychological Science, 23(9), 1499-1507. https://doi.org/10.3724/sp.j.1042.2015.01499




    Gouveia, V.V., Barbosa, G. A., Almeida, H. J. F. & Gaião, A. A. (1995). Inventário de Depressão Infantil - CDI: Estudo de adaptação com escolares de João Pessoa. Jornal Brasileiro de Psiquiatria, 44, 345-349. Recuperado de https://psycnet.apa.org/record/1996-85592-001




    Greenfield, B. L., Venner, K. L., Kelly, J. F., Slaymaker, V., & Bryan, A. D. (2012). The impact of depression on abstinence self-efficacy and substance use outcomes among emerging adults in residential treatment. Psychology of Addictive Behaviors, 26(2), 246. https://doi.org/10.1037/a0026917




    Guerra, C., Cumsille, P., & Martínez, M. L. (2014). Post-traumatic stress symptoms in adolescents exposed to an earthquake: Association with self-efficacy, perceived magnitude, and fear. International Journal of Clinical and Health Psychology, 14(3), 202-207. https://doi.org/10.1016/j.ijchp.2014.05.001




    Iancu, I., Bodner, E., & Ben-Zion, I. Z. (2015). Self esteem, dependency, self-efficacy and self-criticism in social anxiety disorder. Comprehensive Psychiatry, 58, 165-171. https://doi.org/10.1016/j.comppsych.2014.11.018




    Ibrahim, A. K., Kelly, S. J., Adams, C. E., & Glazebrook, C. (2013). A systematic review of studies of depression prevalence in university students. Journal of Psychiatric Research, 47(3), 391-400. https://doi.org/10.1016/j.jpsychires.2012.11.015




    Jacobs, J. E., Lanza, S., Osgood, D. W., Eccles, J. S., & Wigfield, A. (2002). Changes in children’s self‐competence and values: Gender and domain differences across grades one through twelve. Child Development, 73(2), 509-527. https://doi.org/10.1111/1467-8624.00421




    Jamison, D. T., Summers, L. H., Alleyne, G., Arrow, K. J., Berkley, S., Binagwaho, A., ... & Ghosh, G. (2013). Global health 2035: A world converging within a generation. The Lancet, 382(9908), 1898-1955. https://doi.org/10.1016/S0140-6736(13)62105-4




    Luszczynska, A., Cao, D. S., Mallach, N., Pietron, K., Mazurkiewicz, M., & Schwarzer, R. (2010). Intentions, planning, and self-efficacy predict physical activity in Chinese and Polish adolescents: Two moderated mediation analyses. International Journal of Clinical and Health Psychology, 10(2), 265-278. Recuperado de https://www.redalyc.org/pdf/337/33712250004.pdf




    Luszczynska, A., Scholz, U., & Schwarzer, R. (2005). The general self-efficacy scale: Multicultural validation studies. The Journal of psychology, 139(5), 439-457. https://doi.org/10.3200/JRLP.139.5.439-457




    Macías, S. E. F., Mendoza, F. I. X., & Camargo, S. Y. (2017). Association between depression and suicidal ideation in a group of colombian adolescents. Pensamiento Psicológico, 15(1), 51-61. https://doi.org/10.11144/Javerianacali.PPSI15-1.ADIS




    McGeown, S. P., Putwain, D., Simpson, E. G., Boffey, E., Markham, J., & Vince, A. (2014). Predictors of adolescents’ academic motivation: Personality, self-efficacy and adolescents’ characteristics. Learning and Individual Differences, 32, 278-286. doi: 10.1016/j.lindif.2014.03.022




    Moshki, M., Amiri, M., & Khosravan, S. (2012). Mental health promotion of Iranian university students: The effect of self‐esteem and health locus of control. Journal of Psychiatric and Mental Health Nursing, 19(8), 715-721. https://doi.org/10.1111/j.1365-2850.2011.01806.x




    Ndika, N. A., Olagbaiye, F., & Agiobu-Kemmer, I. (2009). Age differences in irrational beliefs, self-efficacy and self-confidence of adolescents in a nigerian secondary school. Psychology and Education, 46(3), 16. Recuperado de http://www.psychologyandeducation.net/pae/2012/05/10/age-differences-in-irrational-beliefs-self-efficacy-and-self-confidence-of-adolescents-in-a-nigerian-secondary-school/




    Reiner, R. C., Olsen, H. E., Ikeda, C. T., Echko, M. M., Ballestreros, K. E., Manguerra, H., ... & Kassebaum, N. J. (2019). Diseases, injuries, and risk factors in child and adolescent health, 1990 to 2017: findings from the Global Burden of Diseases, Injuries, and Risk Factors 2017 Study. JAMA pediatrics, 173(6), e190337-e190337. https://doi.org/10.1001/jamapediatrics.2019.0337




    Ribeiro, J. L. P. (2014). Revisão de investigação e evidência científica. Psicologia, Saúde & Doenças, 15(3), 671-682. https://doi.org/10.15309/14psd150309




    Sagone, E., & De Caroli, M. E. (2013). Relationships between resilience, self-efficacy, and thinking styles in Italian middle adolescents. Procedia-Social and Behavioral Sciences, 92, 838-845. https://doi.org/10.1016/j.sbspro.2013.08.763




    Schunk, D. H., & Meece, J. L. (2006). Self-efficacy development in adolescence. In T. Urdan, & F. Pajares (Eds.), Self-efficacy beliefs of adolescents (pp. 71-96). Greenwich: Information Age Publishing.




    Schwarzer, R., & Jerusalem, M. (1995). Generalized Self-Efficacy Scale. In J. Weinman, S. Wright & M. Johnston (Eds.). Measures in health psychology: A user’s portfolio. Causal and control beliefs (pp. 35-37). Windsor, Uk: Nfer-Nelson.




    Silveira, D. D., & Jorge, M. R. (1998). Propriedades psicométricas da escala de rastreamento populacional para depressão CES-D em populações clínica e não-clínica de adolescentes e adultos jovens. Revista de Psiquiatria Clínica, 25, 251-261. Recuperado de https://pesquisa.bvsalud.org/portal/resource/pt/lil-228052




    Souza, I., & Souza, M. A. D. (2004). Validação da escala de autoeficácia geral percebida. Revista Universidade Rural: Série Ciências Humanas, 26(1-2), 12-17. Recuperado de https://encurtador.com.br/flDQ2




    Souza, M. T. D., Silva, M. D. D., & Carvalho, R. D. (2010). Revisão integrativa: O que é e como fazer. Einstein, 8(1), 102-106. https://doi.org/10.1590/s1679-45082010rw1134




    Soysa, C. K., & Wilcomb, C. J. (2015). Mindfulness, self-compassion, self-efficacy, and gender as predictors of depression, anxiety, stress, and well-being. Mindfulness, 6(2), 217-226. https://10.1007/s12671-013-0247-1




    Srivastava, A., & Kaur, D. (2018). Self-efficacy, mental health and attitude towards androgynization of roles: A comparative study of sports women and non-sports women. Journal of Psychosocial Research, 13(1), 237-243. https://10.1080/09720073.2004.11890851




    Stoduto, G., Dill, P., Mann, R. E., Wells-Parker, E., Toneatto, T., & Shuggi, R. (2008). Examining the link between drinking-driving and depressed mood. Journal of Studies on Alcohol and Drugs, 69(5), 777-780. https://10.15288/jsad.2008.69.777




    Tak, Y. R., Brunwasser, S. M., Lichtwarck-Aschoff, A., & Engels, R. C. (2017). The prospective associations between self-efficacy and depressive symptoms from early to middle adolescence: A cross-lagged model. Journal of Youth and Adolescence, 46(4), 744-756. https://10.1007/s10964-016-0614-z




    Tan-Kristanto, S., & Kiropoulos, L. A. (2015). Resilience, self-efficacy, coping styles and depressive and anxiety symptoms in those newly diagnosed with multiple sclerosis. Psychology, Health & Medicine, 20(6), 635-645. https://10.1080/13548506.2014.999810




    Thapar, A., Collishaw, S., Pine, D. S., & Thapar, A. K. (2012). Depression in adolescence. The Lancet, 379(9820), 1056-1067. https://10.1016/S0140-6736(11)60871-4




    Tovar, E., Rayens, M. K., Gokun, Y., & Clark, M. (2015). Mediators of adherence among adults with comorbid diabetes and depression: The role of self-efficacy and social support. Journal of Health Psychology, 20(11), 1405-1415. https://10.1177/1359105313512514




    Tsang, S. K., Hui, E. K., & Law, B. (2012). Self-efficacy as a positive youth development construct: A conceptual review. The Scientific World Journal, 2012, 1-7. https://10.1100/2012/452327




    Valois, R. F., Zullig, K. J., & Hunter, A. A. (2015). Association between adolescent suicide ideation, suicide attempts and emotional self-efficacy. Journal of Child and Family Studies, 24(2), 237-248. https://10826-013-9829-8




    World Health Organization. (2017). Depression and other common mental disorders: Global health estimates. Recuperado de https://apps.who.int/iris/bitstream/handle/10665/254610/WHOMSD?sequence=1


  

OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira Eldi

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Antdnio Miguel Simdes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira
Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis

DIALETICA

EDITORA

Ligia Barroso Fabri

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo
Marcos André Moura Dias
Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral
Marilene Gomes Durédes

Mateus de Moura Ferreira

Milena de Cassia Rocha
Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho

Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira

Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Araljo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Aratijo

Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado
Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
André Faro
Joilson Pereira da Silva

PSICOLOGIR, SAUDE E
DESENVOLVIMENTO HUMANO

B0

DIALETICA






OEBPS/Images/Image4238.jpg
Identificacio

N. de relatos identificados no banco de dados de
buscas (n = 907)

y

N. de relatos duplicados (n = 224)

0

g

Incly

N. de relatos excluidos (n = 607):

outras revisdes (1

<
ki - Artigos nio disponibilizados (1 = 15)
2 * - Outros.
N. de relatos rastreados Outros i
(n=683) Niio responde a questio nortcadora (11
=a45)
) Y

N. de artigos em texto
completo avaliados para
clegibilidade (n = 76)

I

N. de estudos incluidos em
sintese qualitativa (n = 10)

N. de estudos incluidos em
sintese quantitativa (n = 10)

N. de relatos excluidos (n = 66):

- Artigos nio disponibilizados (1 = 5)
- Outros participantes (n = 15)

- Nio responde a questio norteadora (2
=28)

- Autoeficicia mensurada como varidvel
dependente (n = 6)

- Aspectos metodolGgicos dibios (n =
12)






OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
eitos reservados. Nenhuma parte
ou reproduzida
em qualquer meio ou forma, seja mecanico ou

Todos os dir

desta edigéio pode ser utilizad

eletrénico, etc. - ne

tocdpia, gravagdo

apropriada ou estocada em sistema de banco de
dados, sem a expressa autorizagéio da editora.

Copyright © 2022 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2022 by André Faro Santos,
Joilson Pereira da Silva (Orgs.)

EQUIPE EDITORIAL

Editores

Profa. Dra. Milena de Cassia de Rocha
Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira
Prof. Dr. Tiago Aroeira

Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado

Designer Responsavel
Daniela Malacco
Produtora Editorial
Yasmim Amador
Controle de Qualidade
Marina Itano

Capa

Helena Dias
Diagramagao

Wallace Santos

By

DIALETICA

EDITORA

B /editoradialetica

editoradialetica

www.editoradialetica.com

Preparagao de Texto

Lucas Ben

Anna Moraes

José Romulo Moreira Jénior
Revisdo

Responsabilidade do autor

Assistentes Editoriais
Jean Farias

Larissa Teixeira
Ludmila Azevedo Pena
Thaynara Rezende
Estagiaria

Lais Silva Cordeiro

Conversdo para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogagao na Publicagao (CIP)

P974s Psicologia, Salide e Desenvolvimento Humano / organizagdo André Faro
Santos, Joilson Pereira da Silva. - Sdo Paulo : Editora Dialética, 2022.

E-book: 1 MB. ; EPUB.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-252-6404-2

1. Psicologia. 2. Satide. 3. Desenvolvimento Humano. I. Organizadores.

11. Titulo.

CDD 150
CDU 159.9

Ficha catalografica elaborada por Mariana Brand3o Silva CRB -1/3150





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
André Faro
Joilson Pereira da Silva
[osoavzaoonss |

PSICOLOGIA, SAGD
DESENVOLVIMENTO HUMANO

GO

DlALE'r!gg\






